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ANEXO II

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1. OBJETO

1.1. Aquisição de 01 (um) veículo automotor, tipo utilitário esportivo (SUV), novo, sem uso, ano de fabricação/ano modelo mínimo 2026/2027, devidamente licenciado e emplacado em nome da Câmara Municipal de Juquiá.
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de veículo automotor, tipo utilitário esportivo (SUV), para a Câmara Municipal de Juquiá, visando atender às necessidades de deslocamento de vereadores e servidores no desenvolvimento de atividades administrativas, institucionais e legislativas, tanto no âmbito do município quanto em deslocamentos intermunicipais, órgãos públicos e demais compromissos relacionados às atividades desta Edilidade. 
2.2. A exigência de que o veículo seja entregue com primeiro emplacamento e licenciamento em nome da Câmara Municipal de Juquiá permite que, após o recebimento e a conferência das condições de entrega, o veículo esteja imediatamente apto à circulação e utilização nas atividades administrativas e legislativas. A medida também evita a necessidade de procedimentos administrativos posteriores para regularização do veículo, reduzindo custos, prazos e riscos relacionados à sua utilização sem a documentação necessária, além de assegurar que o bem seja incorporado ao patrimônio público já devidamente regularizado.
2.3. A aquisição mostra-se necessária para disponibilizar um veículo adequado, seguro, funcional e compatível com as condições de utilização verificadas no município de Juquiá, permitindo o deslocamento de vereadores e servidores para o cumprimento de compromissos oficiais, fiscalizações, reuniões, visitas técnicas, diligências, capacitações, eventos institucionais e demais atividades vinculadas ao exercício das atribuições do Poder Legislativo Municipal. 

2.4. O município de Juquiá possui localidades situadas em áreas rurais e vias com diferentes condições de conservação, incluindo trechos não pavimentados e estradas que apresentam irregularidades, aclives, declives e outras características que podem dificultar o deslocamento de veículos convencionais. Dessa forma, a escolha do veículo deve considerar não apenas sua utilização em vias urbanas, mas também sua capacidade de atender adequadamente aos deslocamentos realizados em áreas rurais e de difícil acesso. 
2.5. Nesse contexto, a opção por veículo da categoria SUV fundamenta-se em características técnicas e funcionais compatíveis com as condições de utilização pretendidas pela Câmara Municipal, especialmente em razão de sua maior altura livre do solo, que proporciona maior estabilidade, robustez e facilidade para transposição de irregularidades, lombadas, trechos desnivelados e demais obstáculos encontrados em estradas rurais e vias não pavimentadas, oferecendo também, menor desgaste mecânico, maior segurança, conforto aos ocupantes e adequação à circulação tanto em vias urbanas quanto em estradas rurais e não pavimentadas. 
2.6. A especificação de veículo dotado de motor de aspiração natural (motor aspirado) decorre das características de utilização previstas para o veículo oficial da Câmara Municipal, considerando-se a necessidade de disponibilização de meio de transporte destinado ao atendimento das atividades institucionais, deslocamentos administrativos, representação oficial, participação em reuniões, compromissos externos e demais atividades inerentes ao funcionamento do Poder Legislativo Municipal. 
2.7. A escolha da motorização aspirada tem por finalidade estabelecer características técnicas compatíveis com a finalidade pública pretendida, observados os princípios da eficiência, economicidade, planejamento, razoabilidade e seleção da proposta mais vantajosa previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.8. A opção por motor aspirado mostra-se tecnicamente adequada em razão de sua arquitetura mecânica mais simples, quando comparada a motores dotados de sistemas de sobrealimentação, o que pode representar menor complexidade construtiva e operacional e facilitar os procedimentos e custos de manutenção preventiva e corretiva ao longo da vida útil do veículo. 
2.9. Para um veículo destinado ao uso institucional e administrativo, cujo objetivo principal não é o desempenho esportivo ou a obtenção de elevada potência específica, mas sim a realização de deslocamentos urbanos e rodoviários com regularidade, segurança, confiabilidade e previsibilidade de manutenção, entende-se tecnicamente adequada a adoção de motorização aspirada, desde que atendidos os demais requisitos mínimos de desempenho, segurança, eficiência e capacidade estabelecidos no Termo de Referência. 
2.10. A especificação também considera a necessidade de reduzir riscos relacionados à indisponibilidade do veículo, especialmente em razão de sua utilização em atividades oficiais. A menor complexidade de determinados componentes associados à alimentação e sobrealimentação do motor pode contribuir para uma manutenção mais previsível, sem prejuízo da necessidade de observância das recomendações do fabricante e da realização das revisões periódicas previstas no manual do veículo. 
2.11. Ressalta-se que a exigência não deverá ser interpretada como preferência por determinada marca, fabricante ou modelo. Serão admitidos todos os veículos que atendam integralmente às especificações técnicas estabelecidas, desde que comprovadamente possuam motorização aspirada e atendam aos demais requisitos de desempenho, segurança, conforto, consumo, capacidade, garantia e assistência técnica definidos pela Administração. 
2.12. A Administração considera, ainda, que a especificação deve guardar relação direta com o objeto e com a necessidade identificada no planejamento da contratação. Nesse sentido, a escolha da motorização aspirada busca estabelecer um padrão técnico mínimo e objetivo, compatível com a utilização institucional pretendida, sem exigir características de desempenho superiores às efetivamente necessárias ao serviço público. 
2.13. A definição da motorização, portanto, constitui requisito técnico relacionado à adequação do veículo à finalidade pública, à previsibilidade de manutenção, à confiabilidade operacional e à racionalização dos custos de utilização durante sua vida útil, e não mero critério de preferência subjetiva da Administração. 
2.14. A presente justificativa deverá ser analisada conjuntamente com os demais requisitos técnicos do veículo, de modo que as especificações estabelecidas no Termo de Referência sejam necessárias, suficientes e proporcionais à necessidade administrativa identificada, preservando-se a competitividade do certame e permitindo a participação do maior número possível de fornecedores que disponham de veículos tecnicamente compatíveis com a finalidade pretendida. 
2.15. Diante do exposto, a contratação mostra-se necessária, adequada e compatível com o interesse público, tendo como finalidade disponibilizar à Câmara Municipal de Juquiá veículo apropriado ao desenvolvimento de suas atividades administrativas, institucionais e legislativas, proporcionando melhores condições de segurança, mobilidade e eficiência nos deslocamentos realizados por vereadores e servidores.
3. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

3.1. A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) da Câmara Municipal de Juquiá para o exercício vigente.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A natureza da contratação é de bem comum, uma vez que o veículo possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, devendo ser fornecido por pessoas jurídicas, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido. 

4.2. HABILITAÇÃO 

4.2.1. O fornecedor, para qualificar-se para a presente licitação, deve apresentar, no mínimo, os seguintes documentos: 

4.2.1.1. Jurídica: 

4.2.1.1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

4.2.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, inclusive sociedade limitada unipessoal, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores; 

4.2.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova dos administradores em exercício, quando cabível; 

4.2.1.1.4. Os documentos apresentados deverão demonstrar a existência jurídica da licitante e a compatibilidade de seu objeto social com o objeto da contratação, bem como, quando cabível, a autorização ou licença necessária para o exercício da atividade objeto da contratação. 

4.2.1.2. Técnica: 

4.2.1.2.1. Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) em nome da empresa licitante, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante tenha fornecido bem compatível ou similar ao descrito no item 1.1.1 do Termo de Referência. 

4.2.1.3. Fiscal, social e trabalhista: 

4.2.1.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.2.1.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.2.1.3.3. Certidão de regularidade de débitos relativa a tributos federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 
4.2.1.3.4. Certidão de regularidade de débitos relativos a tributos estaduais e municipais do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
4.2.1.3.5. Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
4.2.1.3.6. Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
4.2.1.3.7. Certidão de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
4.2.1.3.8. Declaração de que a licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.2.1.3.9. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas. 
4.2.1.4. Econômico-financeira 
4.2.1.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
4.2.1.4.2. Declaração conforme art. 4º, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.2.1.5. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante com o nº do CNPJ e o endereço respectivo, observado o seguinte: 
4.2.1.5.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; e 
4.2.1.5.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
4.2.1.6. Caso a licitante pretenda fornecer o objeto por intermédio de outro estabelecimento, matriz ou filial, conforme o caso, deverá comprovar também que este atende a todas as exigências habilitatórias. 
4.2.1.7. Os documentos que tiverem prazo de validade de observância obrigatória e este não se encontrar nele expresso, deverão ser datados de, no máximo, 90 (noventa) dias de antecedência da data designada para a entrega da proposta e documentação 
4.2.1.8. A documentação poderá ser apresentada em original, por cópia, seguida de declaração de autenticidade sob as penas da Lei 
4.3. Não será permitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.4. O bem atender integralmente às especificações e características estabelecidas no Termo de Referência, ser novo, sem uso, e estar em perfeitas condições de utilização, conservação e funcionamento. Será vedado o fornecimento de veículo utilizado anteriormente como mostruário, exposição, demonstração, test-drive ou em qualquer outra finalidade que implique uso prévio, devendo ser entregue em condições compatíveis com um veículo novo. 
4.5. A licitante deverá apresentar, quando solicitado pela Administração, ficha técnica, catálogo, prospecto ou documento equivalente do bem ofertado, em língua portuguesa ou acompanhado de tradução para o português, contendo informações suficientes para comprovar o atendimento às especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência. 
4.6. O veículo a ser adquirido deve dispor de garantia técnica por parte do fabricante quanto a vícios ocultos, ou defeitos de fabricação, ficando a Contratada responsável por todos os encargos decorrentes disso. 
4.7. Não será exigida a apresentação do veículo para vistoria ou amostra física. A comprovação do atendimento às especificações técnicas e funcionais do objeto dar-se-á exclusivamente por meio de documentação técnica fornecida pela licitante, incluindo catálogos, folders, certificados de garantia e demais informações que demonstrem motorização, dimensões, capacidade de carga, conforto, segurança e acessórios, conforme descrito no Termo de Referência.
5. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1. Considerando o Documento de Formalização da Demanda nº 39/2026, elaborado pela Diretoria Administrativa e Financeira, bem como a previsão constante no Plano de Contratações Anual, estima-se que o valor da contratação será de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais).
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

6.1. O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas disponíveis para atendimento da necessidade da Câmara Municipal de Juquiá, considerando as características do objeto, a disponibilidade de fornecedores, a compatibilidade das soluções existentes no mercado e a busca pela solução mais adequada sob os aspectos técnico e econômico.

6.2. Após a análise das alternativas disponíveis para atendimento da necessidade identificada, a solução escolhida consiste na aquisição de veículo novo, sem uso, destinado ao uso institucional da Câmara Municipal de Juquiá, para atendimento das demandas de deslocamento dos Vereadores e servidores no exercício de suas atividades administrativas e legislativas, inclusive em deslocamentos para áreas rurais e vias de difícil acesso do Município.

6.3. A opção pela aquisição mostra-se mais adequada em razão da necessidade de disponibilidade permanente do veículo para atendimento das demandas institucionais, bem como da conveniência de o veículo integrar o patrimônio da Câmara Municipal, possibilitando sua utilização contínua durante sua vida útil, sem a dependência de contratos sucessivos de locação e da disponibilidade de veículos por terceiros.

6.4. A alternativa de locação de veículo foi analisada, porém não se mostra adequada às características da necessidade, considerando que se trata de demanda de caráter permanente e recorrente, que exige disponibilidade regular e imediata do veículo. A locação também implicaria a manutenção de uma obrigação contratual continuada, sujeita às condições, prazos e disponibilidades estabelecidos pela empresa contratada, além de não resultar na incorporação do bem ao patrimônio público ao término da contratação.

6.5. Dessa forma, considerando a natureza permanente da necessidade, a frequência de utilização, a necessidade de disponibilidade contínua do veículo e o interesse da Administração na incorporação do bem ao seu patrimônio, a aquisição de veículo tipo utilitário esportivo (SUV), novo, sem uso, mostra-se solução adequada para o atendimento da demanda, observados os princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público, bem como as especificações e condições estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar e no respectivo Termo de Referência.

6.6. Considerando a natureza do bem, sua disponibilidade no mercado e a existência de fornecedores aptos ao fornecimento, não foram identificados requisitos que, em princípio, restrinjam indevidamente a competitividade. A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, por se tratar de aquisição de bem cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, tendo como critério de julgamento o menor preço por item, observadas as especificações e demais condições estabelecidas no Termo de Referência.

6.7. A contratação consiste no fornecimento de veículo, não envolvendo a prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, não gerando vínculo empregatício entre os empregados ou prepostos da Contratada e a Administração Contratante, ficando vedada qualquer relação que caracterize pessoalidade ou subordinação direta.

6.8. Em razão da natureza e da baixa complexidade do bem a ser adquirido, não se mostra necessária, neste caso, a realização de audiência ou consulta pública para coleta de contribuições.
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1. Nos termos do art. 6º, inciso XLI, da Lei Federal nº 14.133/2021, o Pregão é a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns. Conforme o inciso XIII do mesmo artigo, consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

7.2. Diante das necessidades identificadas neste Estudo Técnico Preliminar e considerando as justificativas apresentadas no item 6, conclui-se que a solução mais adequada consiste na realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, visando à aquisição do bem necessário ao atendimento das demandas da Câmara Municipal.

7.3. As características, quantidade, requisitos de qualidade e demais condições relativas ao bem a ser adquirido serão detalhados no respectivo Termo de Referência, de modo a possibilitar a adequada definição do objeto.

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO
8.1. O parcelamento do objeto constitui regra geral nas contratações públicas, sempre que for tecnicamente viável e economicamente vantajoso para a Administração, visando ampliar a competitividade e possibilitar a participação de maior número de licitantes.

8.2. Diante das características do bem a ser adquirido, recomenda-se que a contratação seja realizada mediante lote único, considerando a natureza indivisível do objeto e a necessidade de que todas as características e especificações técnicas sejam atendidas de forma integrada, de modo a assegurar a adequada execução da contratação e o atendimento às necessidades da Câmara Municipal de Juquiá, sem prejuízo da competitividade do certame.
9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1. Os benefícios pretendidos com a presente aquisição incluem:

9.1.1. Disponibilizar um veículo com características compatíveis com as condições de utilização previstas, de modo a atender de forma adequada e contínua às demandas institucionais que exijam deslocamento, sem comprometer a disponibilidade de transporte para outras atividades do Órgão.

9.1.2. Ampliar a capacidade operacional da Câmara Municipal para realização de deslocamentos relacionados às suas atividades institucionais, especialmente aqueles destinados a localidades rurais e regiões com vias não pavimentadas ou de maior dificuldade de acesso, nas quais se faz necessária a utilização de veículo com características adequadas às condições do Município.

9.1.3. Proporcionar maior segurança, conforto e confiabilidade nos deslocamentos realizados, mediante a disponibilização de veículo novo, dotado dos equipamentos obrigatórios e dos recursos de segurança previstos nas especificações da contratação, reduzindo a exposição a falhas decorrentes do desgaste natural de veículos utilizados por período prolongado.

9.1.4. Assegurar maior autonomia e previsibilidade na programação dos deslocamentos institucionais, permitindo que a Câmara Municipal disponha de veículo próprio conforme a necessidade do serviço.
9.1.5. Contribuir para a continuidade e a eficiência das atividades administrativas e legislativas que dependam de transporte, possibilitando o cumprimento de compromissos, reuniões, visitas institucionais, diligências e demais deslocamentos relacionados às atribuições do Órgão, inclusive quando realizados fora da área central do Município.

9.1.6. Incorporar ao patrimônio da Câmara Municipal um bem de caráter permanente, possibilitando sua utilização durante sua vida útil e permitindo à Administração exercer diretamente o controle sobre sua utilização, conservação, manutenção e disponibilidade, favorecendo o planejamento das despesas decorrentes de sua operação.

9.1.7. Promover a adequada aplicação dos recursos públicos, considerando a natureza permanente da necessidade e a utilização recorrente do veículo, de forma a proporcionar uma solução compatível com a demanda institucional e evitar a adoção de alternativas que não atendam satisfatoriamente às características de uso pretendidas.

9.1.8. Busca-se, de forma geral, alcançar maior eficiência operacional, segurança, disponibilidade e economicidade, proporcionando uma estrutura adequada para o atendimento das necessidades de transporte e contribuindo para o regular desenvolvimento das atividades institucionais, em observância aos princípios do planejamento, da eficiência e do interesse público.
9.1.9. Pretende-se, ainda, buscar um resultado econômico e financeiro positivo através da utilização do Pregão Eletrônico, visando ampla competitividade no mercado, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.
10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

10.1. As principais providências a serem adotadas para assegurar a legalidade, transparência e eficiência do processo de aquisição do objeto são as seguintes:

10.1.1.
Identificação da situação do certame licitatório:

10.1.1.1.  Avaliar se a contratação se enquadra nas hipóteses de Pregão Eletrônico;

10.1.1.2. Elaborar documento que justifique claramente os motivos que fundamentam a aquisição do objeto.

10.1.2.
Parecer Jurídico: Obter um parecer jurídico que analise a legalidade e adequação do certame licitatório de acordo com a legislação vigente.

10.1.3.
Pesquisa de Preços: Conduzir uma pesquisa de preços de mercado para garantir que o valor proposto esteja em conformidade com os padrões praticados.

10.1.4.
Publicação do Edital de Pregão Eletrônico: Publicar o edital no Diário Oficial do Município, Jornal de grande circulação, Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, Plataforma de Licitações Eletrônicas - BBMNET e no sítio eletrônico do Poder Legislativo.

10.1.5.
Controle Interno: Estabelecer mecanismos de controle interno para garantir que todos os passos do processo estejam em conformidade com as normativas e regulamentos.

10.1.6.
A fiscalização do objeto será de responsabilidade da servidora Luciene Marinho da Silva e a gestão do contrato será de responsabilidade da servidora Heloise da Silva Cassiano, designadas através da Portaria nº 15/2024, que atuarão com vistas a garantir a lisura e a efetividade da contratação.
11. ANÁLISE DE RISCOS

11.1. A análise de riscos encontra-se pormenorizada no Anexo I deste Estudo Técnico Preliminar.

12. CONTRATAÇÕES CORRELATADAS E/OU INTERDEPENDENTES

12.1. Tendo em vista que o veículo a ser adquirido será utilizado para viagens fora do município, principalmente para a cidade de São Paulo, há necessidade de contratação de seguro, tendo em vista o alto índice de furto e roubo.
13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1. O veículo deverá ser movido com combustível na forma da tecnologia "flex" e ter nível de emissão de poluentes dentro dos limites do Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE.
14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

14.1. A contratação está alinhada às finalidades institucionais da Câmara Municipal de Juquiá e mostra-se viável sob os aspectos técnico, econômico, ambiental e estratégico, conforme demonstrado neste estudo.

14.2. Os requisitos necessários para a aquisição do objeto foram devidamente levantados e analisados.

14.3. A quantidade estimada para a contratação foi definida de acordo com as necessidades identificadas por esta Casa de Leis, considerando a demanda por deslocamentos institucionais dos Vereadores e servidores no exercício de suas atividades administrativas e legislativas, bem como a necessidade de disponibilização de veículo adequado para atendimento das demandas do órgão, inclusive em deslocamentos para áreas rurais e vias de difícil acesso do Município.
14.4. Verifica-se a existência, no mercado, de fornecedores aptos a atender aos requisitos estabelecidos para o objeto pretendido, demonstrando a viabilidade da contratação e a possibilidade de obtenção de propostas de diferentes empresas, favorecendo a competitividade do certame.
14.5. A relação custo-benefício da contratação mostra-se favorável à Administração, considerando que a aquisição contribuirá para a melhoria das condições de deslocamento dos Vereadores e servidores, proporcionando maior disponibilidade e autonomia no atendimento das demandas institucionais, a continuidade das atividades administrativas e legislativas, inclusive em deslocamentos para áreas rurais e vias de difícil acesso do Município, bem como a adequada aplicação dos recursos públicos e a incorporação de bem permanente ao patrimônio da Câmara Municipal de Juquiá.
14.6. Diante dos elementos apresentados neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela viabilidade da contratação, mediante realização de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
Juquiá, 22 de setembro de 2026.


